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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 144/2011
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	Opina sobre minutas de decretos a serem apresentados ao Chefe do Poder Executivo pela Secretaria de Estado da Educação e Cultura-SEDUC.


PROCESSO CEE/PI Nº: 370/2011
INTERESSADO: Secretaria Estadual da Educação e Cultura

ASSUNTO: Minutas de Decretos
RELATOR: Cons. Maria Margareth Rodrigues dos Santos, Francisco Soares Santos Filho, Diogo José Ayrimoraes Soares.
APROVADO: 29/09/2011
I – RELATÓRIO

Trata este parecer de solicitação do Sr. Secretário de Estado da Educação, Átila de Freitas Lira, vazado nos termos do Ofício GSE n° 68/2011 a seguir transcrito no seu inteiro teor:

“Encaminho à V.Sa. para apreciação e manifestação deste egrégio Conselho em regime de urgência os seguintes documentos:
1 – Minuta do Decreto que dispõe sobre o Programa de Correção de Fluxo no Ensino Fundamental e Médio nas escolas da Rede Pública do Estado do Piauí;

2 – Minuta do Decreto que dispõe sobre a criação do Sistema de Avaliação Educacional do Estado do Piauí;

3 – Minuta do Decreto que dispõe sobre a implementação da educação presencial com Mediação Tecnológica nos 224 municípios do Estado do Piauí.

Esclarecemos que a publicação pelo Governo do Estado do Piauí dos documentos supra-citados até o dia 03/10 é uma exigência primeira da Comissão MEC – PNUD (Ministério da Educação e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) para que haja a apreciação e, portanto, liberação de recursos financeiros com fins de custear as ações educacionais em nosso Estado no período de 2011 à 2014.

Informamos ainda, que esta Secretaria constituiu Comissão interna para assegurar a implementação dos procedimentos necessários à instalação e desenvolvimento dos programas de correção de fluxo escolar, sistema estadual de avaliação de ensino e educação presencial com mediação tecnológica”.
Conhecido o teor das peças apresentadas nos autos, entende a relatoria, no mérito, que os documentos em causa em nada contrariam a legislação e normas vigentes. No entanto, alguns reparos de forma, identificados nos autos, se corrigidos darão seguramente melhor qualidade aos textos. De outra parte, a minuta de instrução normativa e a minuta de portaria anexadas aos autos, pela natureza de seu conteúdo devem ser apresentadas ao Conselho Estadual de Educação para apreciação em processos específicos instruídos esses com os respectivos programas e o projeto de sistema a que se reportam.
II – CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR


Com base no exposto, conclui e vota a relatoria no sentido de que o Conselho Pleno, se assim o entender, responda ao Sr. Secretário da Educação dos termos do ajuizado acima. 
É o parecer, s.m.j.

III – DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

A Comissão constituída pela Portaria ADM/CEE/PI nº 023/2011, tendo analisado o parecer da relatora, no seu inteiro teor, reconhecendo-o como seu, submete-o à decisão do conselho pleno.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 29 de setembro de 2011.
Cons. Francisco Soares Santos Filho – Presidente
Consª. Maria Margareth Rodrigues dos Santos - Relatora
Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares - membro

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

                          Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                          Presidente do CEE/P
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